
JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1 O presente termo de referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, baseado
no Estudos Técnico Preliminar nº 94 (doc.5395491) acostados aos autos, à realização de contratação por
inexigibilidade de licitação, da inscrição de uma servidora para participar do 23º Congresso Brasileiro de
Qualidade de Vida – ABQV e em Curso Pré-Congresso, oferecido pela Associação Brasileira de Qualidade
de Vida, CNPJ: 01.045.397/0001-09, dos dias 06/10 a 08/10 de 2025, cujas especificações técnicas,
quantidades e demais condições encontram-se detalhados no presente documento.

 

2. JUSTIFICATIVA
A justificativa e o objetivo da contratação encontram- se pormenorizados em tópico específico dos Estudos
Preliminares, Anexo I deste Termo de Referência.

 

3. DA DESCRIÇÃO TÉCNICA DO OBJETO
O objeto do presente termo de referência possui as seguintes características técnicas e condições, as quais
deverão ser rigorosamente observadas por ocasião da formulação do preço a ser proposto:

3.1 – Resumo do objeto: especificações técnicas, quantidades e unidades

 
 

ITEM CATSER NECESSIDADE DA
ADMINISTRAÇÃO UNID. QUANT. Valor

Unit. Total

01 21172

 

Inscrição da servidora Icléa
Maria de Oliveira Braga, para
participação na modalidade
presencial do 23º Congresso
Brasileiro de Qualidade de
Vida no valor de R$ 2.080,00
 e em curso pré-congresso no
valor de R$ 625,00, oferecido
pela Associação Brasileira de
Qualidade de Vida (CNPJ
01.045.397/0001-09), no
período de 06 a 08 de outubro
de 2025. 

Evento presencial
Carga horária: 24h

    Un       1 R$
2.705,00

R$
2.705,00
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4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O processo de contratação do fornecimento dos itens descritos neste Termo de Referência obedecerá ao
disposto na Lei n.º 14.133/2021.

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO PRESTADOR
5.1. Com base no estudo apresentado no ETP, podemos concluir que a contratação será na modalidade de
INEXIBILIDADE de licitação;

5.2. Tendo em vista tratar-se de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização, mostra-se inviável a competição, razão pela qual a
contratação deve ser realizada mediante inexigibilidade de licitação, por força do disposto no art. 74, inciso
III, alínea f da lei 14.133/21.

 

6. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
6.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar, foram definidos os seguintes requisitos da contratação:

a) regularidade com a Fazenda Nacional, compreendendo os débitos relativos aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União;

b) regularidade com o FGTS;

c) não constar como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhista;

d) regularidade com a Fazenda Municipal.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. Após concluído o procedimento de contratação será emitida, para tanto, nota de empenho do tipo global
para fazer face às despesas no exercício, considerando-se efetuada a contratação com o recebimento da nota
de empenho pela contratada;

7.1.1. Reputar-se-á recebida a nota de empenho no dia do seu envio ao endereço informado pela contratada
na sua proposta comercial;

7.2. Previamente à emissão da nota de empenho será efetuada consulta da situação da empresa junto ao
SICAF para identificar possível suspensão ou impedimento temporário de participação em licitação no
âmbito do órgão ou entidade ou proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas;

7.2.1. Caso seja constatada na consulta da situação junto ao SICAF a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, a contratante deverá diligenciar para verificar se houve fraude por parte da contratada, apontada no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, podendo a tentativa de burla ser verificada por meio dos
vínculos societários e linhas de fornecimento similares, dentre outros, devendo a empresa, neste caso, ser
convocada para se manifestar.

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo de outras elencadas neste Termo de Referência:

a) realizar todos os serviços descritos neste Termo de Referência;

b) comunicar à contratante a necessidade de informações complementares que sejam estritamente necessárias
ao cumprimento da demanda contratada;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato;

d) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato;
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e) manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) sujeitar-se à fiscalização da contratante quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe
todos os esclarecimentos solicitados;

g) manter comunicação formal com a contratante por meio de endereço eletrônico, o qual deve ser verificado
diariamente e acusado o recebimento, reputando-se que o decurso de 5 (cinco) dias úteis o silêncio será
reputado como comunicação/notificação recebida;

h) manter sigilo sobre as informações que foram lhe forem disponibilizadas, em atendimento à Lei nº 13.709,
de 14/8/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), sob pena de responsabilização criminal;

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da contratante, sem prejuízo de outras elencadas neste Termo de Referência:

a) efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

b) comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço
prestado, para que seja corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

c) cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.

10. FISCALIZAÇÃO
10.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte da
contratante, por meio da Supervisão da Seção de Treinamento e Desenvolvimento.

10.2. A fiscalização de que trata o item anterior será exercida no interesse da Administração.

10.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente
atendidas pela contratada, sem qualquer ônus para a contratante.

10.4. A fiscalização por parte da contratante não exclui qualquer responsabilidade da contratada.

 

11. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTO

11.1 A contratada deverá apresentar a nota fiscal ao final do curso, juntamente com todos os relatórios das
informações prestadas à Receita Federal.

11.2. A despesa deverá ser devidamente atestada pelo responsável, mediante documento específico no
Sistema Eletrônico de Informações (SEI), referente à nota fiscal objeto da contratação, no prazo máximo 10
dias.

11.3. O pagamento não será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da
contratada, sem que gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.

11.4. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em parcela única, em até 5 dias, após o
recebimento definitivo, desde que a contratada:

a) entregue a nota fiscal ou documento equivalente;

b) indique os dados bancários para depósito.

11.5. A contratante verificará a situação da contratada quanto:

a) à regularidade com a Fazenda Nacional, compreendendo os débitos relativos aos tributos federais e à
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Dívida Ativa da União;

b) à regularidade com o FGTS;

c) não constar como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhista;

d) à regularidade com a Fazenda Municipal.

12.6.1. A existência de irregularidade sujeitará a contratada à aplicação das penalidades cabíveis e eventual
rescisão contratual.

11.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

11.10. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, ficando, no entanto, condicionado o pagamento à comprovação de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela contratante,
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (6/100)

     365

11.12. É vedado o pagamento à contratada que tenha em seu quadro societário servidor ativo do quadro da
contratante.

11.12.1. Com vistas à verificação dessa vedação, a contratante consultará o SICAF, ou outros meios
disponíveis, para pesquisa de eventual existência de vínculo dessa natureza.

11.13. A contratante poderá, mediante despacho fundamentado, realizar a retenção ou glosa de valor a ser
pago à contratada, destinado à futura quitação de eventuais prejuízos acarretados à contratada ou para
eventual compensação de sanções pecuniárias propostas pela fiscalização.

11.14.1. Havendo proposta de retenção ou glosa de valor, será liberado o pagamento da parte
incontroversamente devida à contratada.

11.15.2. Poderá a contratante descontar ou glosar, de forma definitiva, total ou parcialmente, valor a devido à
contratada para fins de fazer frente a eventuais prejuízos acarretados ou compensação de sanções
pecuniárias, observados o devido processo legal.

14. PENALIDADES
14.1. O fornecedor fica sujeito às seguintes penalidades pelo descumprimento das obrigações assumidas
quanto à entrega dos bens, assegurados o contraditório e a ampla defesa em regular processo
administrativo:

a) advertência nos seguintes casos:

a.1) atraso de até 5 (cinco) dias no fornecimento do(s) item(ns), ou na sua substituição quando o
fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições predeterminadas ou por defeito superveniente
imputável ao contratado, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo previsto;
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a.2) por qualquer falha no desempenho do produto objeto do item fornecido, quando se tratar de
reincidência;

b) multa moratória:

b.1) de 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do(s) item(s) contratado(s),
incidente a partir do sexto dia de atraso no fornecimento do(s) item(ns), ou na sua substituição, total ou
parcial, quando o fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições predeterminadas ou por
defeito superveniente imputável ao contratado;

b.2) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do(s) item(ns) contratado(s) não
fornecidos(s) por atraso no seu fornecimento, ou na sua substituição, total ou parcial, quando o
fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições predeterminadas ou por defeito superveniente
imputável ao contratado, contado a partir do décimo sexto dia subseqüente ao término do prazo previsto e
até o trigésimo dia de atraso;

c) multa compensatória correspondente a 20% (vinte por cento) do valor total do(s) item(ns) contratado(s),
após ultrapassado o trigésimo dia de atraso no fornecimento do(s) item(ns), ou na sua substituição, total ou
parcial, quando o fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições predeterminadas ou por
defeito superveniente imputável ao contratado, ensejando, se couber, a anulação do empenho, a rescisão do
contrato.

14.2. Para a mesma infração, a sanção de multa moratória absorverá a sanção de advertência, e a multa
compensatória absorverá a multa moratória.

14.3. O atraso a que alude a alínea “c” do item 12.1 reputar-se-á, conforme o caso, como retardamento da
execução do objeto contratado ou negativa de manutenção da proposta, enquadradas entre as infrações
passíveis das sanções previstas no item 12.4.

14.4. O contratado será impedido de participar de licitações e de contratar com a União pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sendo descredenciado do SICAF por período igual ao da sanção, quando ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo da multa e das cominações
legais.

14.5. A multa será deduzida do valor do pagamento, salvo se o mesmo já houver sido efetuado, quando,
nesse caso, será cobrada pela via administrativa, a ser quitada no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, não
surtindo resultado, adotar-se-ão as medidas cabíveis para inscrição da multa na Dívida Ativa da União.

14.6. Todas as penalidades serão registradas no Sistema Nacional de Cadastro de Fornecedores – SICAF.

14.7. Para fins de dosagem da sanção, serão avaliados a gravidade da infração e os antecedentes do
fornecedor no âmbito da Administração Pública Federal.

14.8. Assegurar-se-á ao contratado o pagamento pelos fornecimentos já efetuados, devidamente apurados,
deduzidas as multas aplicadas.

14.9. As penalidades serão aplicadas ao contratado durante a vigência do contrato de fornecimento,
reputando-se extinto o contrato com o ateste da nota fiscal, ressalvadas as obrigações relativas à garantia
dos bens.

14.9.1. Considera-se aplicada a penalidade:

a) tratando-se de advertência ou multa, após a intimação da penalidade;

b) tratando-se de suspensão de licitar e contratar com a União, a partir da data da publicação da sanção no
Diário Eletrônico da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus da 5ª Região.

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. As sanções administrativas cabíveis nos casos de condutas contrárias às regras fixadas neste Termo de
Referência são as previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

15.2. As condutas da contratada contrárias às obrigações previstas no item 9 deste Termo de Referência
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serão classificadas proporcionalmente à gravidade do fato, conforme tabela abaixo, sem prejuízo daquelas
elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

15.3. Aplicam-se à contratada as seguintes penalidades pelo descumprimento das obrigações contratuais,
assegurados o contraditório e a ampla defesa em regular processo administrativo:

a) advertência, por faltas consideradas de gravidade leve, de que trata o item 15.2;

b) multa:

b.1) punitiva diária de 1% (um por cento) sobre o valor dos serviços da competência respectiva, por
reincidência das faltas de gravidade leve, de que trata o item 15.2, ou pelas faltas de gravidade média, de que
trata o mesmo item, limitada a 20% (vinte por cento), até o saneamento da falta, ressalvado o disposto na
subalínea “b.2”;

b.2) moratória diária de 2% (dois por cento) sobre o valor dos serviços da competência respectiva, por atraso
injustificado na execução dos serviços, limitada a 20% (vinte por cento), convertida em compensatória de
30% (trinta por cento) caso ultrapassado o período máximo de 10 (dez) dias de atraso, cominada com a
rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo das demais sanções.

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União pelo
prazo máximo de 3 (três) anos, caso atingido o percentual máximo a que se refere a alínea “b” deste subitem,
por qualquer falta de gravidade Alta, de que trata o item 15.2, bem como pelas infrações previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6
(seis) anos, pelas infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º
14.133/2021, bem como pela infração de gravidade altíssima, de que trata o item 15.2.

15.3.1. As sanções previstas nos incisos “a”, “c” e “d” deste item serão aplicadas cumulativamente com a
prevista na alínea “b” do mesmo.

15.3.2. Para fins de dosagem da sanção, serão avaliados a gravidade da infração e os antecedentes da
contratada no âmbito da Administração Pública Federal.

15.4. A sanção estabelecida na alínea “d” do item 15.2 será precedida de análise jurídica, tendo por
autoridade competente exclusiva para a sua aplicação a de nível hierárquico equivalente à de Ministro de
Estado, conforme regulamento.

15.5. Se as multas aplicadas e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela contratante à contratada, além da perda desse valor a diferença será inicialmente
pela via administrativa, com prazo de 5 (cinco) dias úteis para quitação.

15.5.1. Frustrada a cobrança administrativa, adotar-se-ão as medidas cabíveis para inscrição das multas na
Dívida Ativa da União e cobrança judicial.

15.6. A aplicação das sanções previstas no item 15.2 deste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à contratante.

15.7. Na aplicação das sanções de multa, previstas na alínea “b” do item 15.2, será facultada a defesa da
contratada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

ALÍNEAS DO ITEM 9 NÃO CUMPRIDAS GRAVIDADE DA FALTA
“f” e “j” Leve

“a”, “c”, “d” e “m” Média
“b”, “e”, “g”, “h”, “i” e “l” Alta

“k” Altíssima
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15.8. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” do item 15.2 requererá a instauração de
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o a contratada para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

15.8.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, a contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.

15.8.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15.9. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela contratante, e será:

a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 15.8 deste Termo de
Referência;

b) suspensa:

b.1) pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n.º 12.846, de 1/8/2013;

b.2) por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

15.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n.º 14.133/2021 ou para provocar
confusão patrimonial.

15.10.1. Neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à sociedade
empresária do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a sancionada,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

15.11. A contratante informará, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, os dados relativos à sanção aplicada, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo federal, devendo, também, manter atualizadas essas informações.

15.11.1. Independentemente das providências previstas neste item, todas as penalidades serão registradas no
Sistema Nacional de Cadastro de Fornecedores – SICAF – no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o
ato de aplicação da penalidade.

15.12. É admitida a reabilitação da contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste item.

15.12.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021
exigirá, como condição de reabilitação da contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de
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integridade pelo responsável.

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação dos serviços previstos neste Termo de Referência estão
contempladas no Orçamento Geral da União na seguinte classificação:

Programa de Trabalho: 168360 - (capacitação)

 

17 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. Quaisquer dúvidas sobre as especificações deverão ser esclarecidas na Seção de Treinamento em
Pernambuco, por meio do telefone: (81) 3213-6235 e/ou correio eletrônico: treinamento@jfpe.jus.br

 

18. ANEXO

 

1. Objeto
Finalidade: O estudo técnico preliminar é a caracterização da demanda por meio da
documentação e reunião de elementos técnicos, mercadológicos, econômicos e
ambientais necessários e suficientes para permitir a escolha de solução adequada a ser
descrita no TERMO DE REFERÊNCIA que irá orientar o processo de contratação
direta objetivando a contratação de uma vaga no 2 3 º Congresso Brasileiro de
Qualidade de Vida e em Curso Pré-congresso, no período compreendido entre
06/10/2025 à 08/10/2025, horário: 08:00h às 18:00h (totalizando 24h), o qual será
realizado pela Associação Brasileira de Qualidade de Vida (CNPJ 01.045.397/0001-
09).

 

Descrição:

 

 

Condições de execução: Inscrição da servidora Iclea Maria de Oliveira Braga,
mat.2887, no 23º Congresso Brasileiro de Qualidade de Vida e em curso pré-
congresso. Além do custo da inscrição do evento (R$ 2.705,00) há também previsão de
pagamento de diárias e passagens no valor estimado em R$ 6.513,17, totalizando um
investimento estimado em R$ 9.218,17.

ITEM CATMAT/
CATSER

NECESSIDADE DA
ADMINISTRAÇÃO

UNID. QUANT.

01 21172
339039.48
(Elemento de
Despesa)

Contratação de uma vaga no 23º
Congresso Brasileiro de Qualidade
de Vida e em Curso Pré-
Congresso, no período
compreendido entre 06/10/2025 à
08/10/2025, horário: 08:00h às
18:00h, o qual será realizado pela
Associação Brasileira de
Qualidade de Vida (CNPJ
01.045.397/0001-09).

 

Unid 01
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2. Deliberação sobre a participação ou não em IRP - Intenção de Registro de
Preços de outros órgãos
Considerando a constante evolução das legislações, torna-se imprescindível promover a
capacitação contínua dos servidores públicos que atuam diretamente nessa atividade:

a) Trata-se de evento cuja temática a ser abordada subsume-se exatamente às
necessidades levantadas nos presentes estudos preliminares;

b) Evento com a participação de profissional qualificado;

c) Contribui para o desenvolvimento profissional dos servidores dessa área;

d) Carga horária adequada. 

Essa seção informa que após realizar buscas não foram encontradas empresas que
oferecessem o referido curso.

 

3. Necessidade da contratação e problema(s) a ser(em) resolvido(s)
A necessidade e a melhoria das atividades desempenhadas além de capacitar e qualificar
a servidora para suporte técnico e prático na Seção de Saúde e Qualidade de Vida.

 

4. Requisitos da contratação (Incluindo-se qualificações técnica e econômico-
financeira do proponente)
Qualificação técnica: A exigência de qualificação técnica limitar-se-á apresentação de
atestados de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado que comprove a execução satisfatória de serviços compatíveis em
características com os serviços que integram o objeto da licitação.

 

Qualificação econômico-financeira: A licitante deverá apresentar certidões negativas
expedidas pelos órgãos competentes e notas de empenhos de outras contratações como
forma de justificar a equivalência do valor cobrado no mercado.

5. Levantamento de mercado
Pela experiência de contratações anteriores, sabemos que o mercado para este tipo de
serviço consiste na contratação diretamente com a empresa, que oferece cursos
direcionados especificamente para os setores desse órgão, no formato de
inexigibilidade.

6. Descrição da solução como um todo*
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Inexigibilidade para a futura contratação da empresa especializada na prestação de
serviços educacionais, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/2021, encontrando-se
inviabilidade de competição pela ausência de pluralidade de competidores no mercado
que oferece esse determinado curso.

 

*inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for
o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de
solução.

7. Estimativa das quantidades*
 

O quantitativo estimado no presente momento é a contratação de uma vaga
no Congresso Brasileiro de Qualidade de Vida e no Curso Pré-Congresso.

 
* As estimativas de quantidades estão acompanhadas de memórias de cálculo e
documentos que lhes dão suporte, tendo sido consideradas as interdependências com
outras contratações.

8. Estimativa do valor da contratação*
 

O valor da contratação corresponde ao valor estimado de R$ 9.218,17 (nove mil
duzentos e dezoito reais e dezessete centavos).
* A estimativa do valor da contratação está acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte e ( ) será
preservado sigilo até a conclusão da licitação; ( ) não será preservado sigilo até a
conclusão da licitação; (x) não se trata de certame licitatório.

9. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação
Não se aplica ao caso em comento.

 

10. Contratações correlatas e/ou interdependentes
 

A presente contratação já foi realizada por essa seção, na modalidade de
inexigibilidade.
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11. A contratação está prevista no plano anual de contratações da Justiça Federal
de Primeiro Grau em Pernambuco, alinhada, portanto, com o planejamento da
Administração?

(x) Sim (indicar documento): ANO: 2025 ITEM Nº: JFPE - PE-STD-0002

 

( ) Não. Justificativa para a contratação:

 

12. Resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis
Visam-se ganhos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponíveis,
mediante a incorporação de novas práticas tributárias aplicáveis à Administração
Pública.

13. Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração
do contrato*
Por se tratar de contratação cujo objeto não envolve complexidade de acompanhamento
e fiscalização, não há a necessidade de treinamento ou capacitação de pessoal;

Trata-se de uma rotina da Seção de Treinamento e Desenvolvimento, portanto não
haverá necessidade de adequação do ambiente externo ou interno do órgão.

* Inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e
gestão contratual.

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras*
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A presente contratação insere-se na política de sustentabilidade da Justiça Federal,
encartada na Resolução nº 709/2021, especificamente no art. 3º, inc. III, alínea, que
assim dispõe:

Art. 3º A Política de Sustentabilidade da
Justiça Federal tem como diretrizes
centrais a adoção de medidas
econômicas e socioambientais que visem
ao gerenciamento
eficiente e eficaz de bens e serviços, à
integração de novas tecnologias, à
adoção de uma
política de dimensões econômica,
sociocultural, ambiental e jurídico-
política no
cumprimento da missão da Justiça
Federal e a um menor impacto
socioambiental , conforme
as seguintes definições:
(...)
III - dimensão sociocultural: aquela na
qual no capital humano deve ter
respeitados costumes e tradições locais e
os direitos básicos ao bem-estar,
incluídos aqueles
ligados à saúde, à educação e à
moradia, considerando aspectos de
equidade, em um cenário
justo e inclusivo, com a adoção de
medidas como:
(...)
d) valorizar o corpo funcional,
possibilitando o desenvolvimento
pessoal e
competências profissionais;

 

A realização do contrato não oferece impacto direto ao meio ambiente.
* Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável.

15. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina
 

Faz-se necessária a contratação da empresa, por inexigibilidade, em obediência à
legislação. Desse modo, diante das exigências legais e dos estudos realizados, essa
equipe declara a viabilidade da contratação.

 

Responsáveis da Equipe de Planejamento
da Contratação:

Priscilla Paulla Cavalcanti da Silva
Luciana Faria Dias
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Documento assinado eletronicamente por PRISCILLA PAULLA CAVALCANTI DA SILVA ,
SUPERVISOR(A) DE SEÇÃO, em 19/09/2025, às 16:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA FARIA DIAS, TÉCNICO JUDICIÁRIO/
ADMINISTRATIVA, em 22/09/2025, às 10:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANNA IZABEL FURTADO DE MIRANDA
LUNARDELLI, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, em 22/09/2025, às 13:11, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
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informando o código verificador 5395506 e o código CRC E334AF1F.
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16. Encaminhamento

À Direção da Secretaria Administrativa para análise do presente ETP.

17. Despacho

De ordem da Direção do Foro:

a) APROVO o Estudo Técnico Preliminar, assim como, o prosseguimento do
processo considerando oportuna e conveniente a contratação, sendo necessária para o
bom funcionamento das atividades administrativas e jurisdicionais da JFPE
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